
 

 

 
 
 

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2015 

 

PROCESSO 48400.001.076/2015-61 
TIPO LICITAÇÃO MENOR PREÇO 
DATA 20/10/2015 
HORÁRIO 10:00 horas 
LOCAL www.comprasnet.gov.br (por meio do Sistema Pregão Eletrônico) 
PREGOEIRA  CLAUDEMBERQUE MONTERIO FERREIRA (Port. 1 02 de 16 
de setembro de 2015 - DOU 17.09.2015). 
 

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL – DNPM , Autarquia 
Federal dotada de personalidade jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 
00.381.056/0001-33, mediante pregoeiro autorizado, torna pública aos interessados que na data, 
horário e local acima indicado fará realizar licitação, na modalidade de Pregão na forma 
eletrônica, para a realização de serviços sob execução indireta, sob o regime de empreitada 
por preço global, do tipo menor preço, autorizada no processo em epígrafe, regida pela Lei 
Federal nº. 10.520/2002, Decretos 5.450/2005, Decreto nº 3.555/2000, IN nº. 002 SLTI/MP, de 
30 de abril de 2008, e suas alterações, Decretos nº. 2.271/97, aplicando-se, subsidiariamente, no 
que couber, a Lei nº. 8.666/93, suas alterações e demais disposições aplicáveis, e de acordo com 
as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

Cópia do edital poderá ser obtida através do site www.comprasnet.gov.br ou no endereço Setor 
de Autarquias Norte, Quadra 01, Bloco B, Brasília-DF, CEP: 70041-903. 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto é contratação de empresa especializada para Execução dos serviços de limpeza 
robotizada, por escovação mecânica, nos dutos de insuflamento e ramais de distribuição de 
ar condicionado, localizados no teto da circulação no Edifício Sede do DNPM, em Brasília-
DF, conforme especificações e condições constantes do Anexo I – Termo de Referência 
deste instrumento. 

 

1.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II - Modelo de Proposta; 

 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos, e 
estiverem habilitados no COMPRASNET para participar do Pregão Eletrônico, devendo 
atender as seguintes condições: 
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2.1.1. Arcar com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 
propostas; 

2.1.2. Atender às condições deste Edital e apresentar os documentos nele exigidos, 
em original ou por qualquer processo de cópia devidamente autenticada em Cartório 
de Notas e Ofício competente ou por intermédio de conferência pelo Pregoeiro 
Oficial ou Equipe de Apoio (servidor público), em cotejo com os originais; 

2.1.3. Estar cadastrado e habilitado no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, nos termos do § 1º, art. 1º do Decreto nº. 3.722/2001, 
alterado pelo Decreto nº. 4.485/2002. 

2.2. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do 
presente pregão, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto a 
qualquer Unidade Cadastradora dos órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil 
anterior à data do recebimento das propostas (parágrafo único do art. 3º do Decreto nº 
3.722/2001, alterado pelo Decreto nº 4.485/2002). 

2.3. Não será admitida nesta licitação a participação de: 

2.3.1. Sociedades empresárias que estejam sob falência, concurso de credores, 
dissoluções, liquidações, consórcio de empresas, e não sejam controladoras, 
coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição; 

2.3.2. Sociedades empresárias que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer 
órgão da Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou 
do Distrito Federal; 

2.3.3. Interessados que estejam com o direito de participar de licitação suspenso ou 
que estejam impedidos de contratar com órgão da Administração direta ou indireta, 
ainda que, quando da oportunidade da aplicação da penalidade do inciso III, do art. 
87, da Lei 8666/93, a sanção tenha sido restrita ao ente que a aplicou, conforme 
entendimento exarado no Acórdão nº 2218/2011-1ª Câmara do TCU, de 12/04/2011; 

2.3.4. Sociedades empresárias cujo objeto social não seja pertinente e nem 
compatível com o objeto do procedimento licitatório; 

2.4. Da mesma forma, não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários, nos termos do 
Artigo 9° da Lei Federal n° 8.666/1993: 

2.4.1. O autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

2.4.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto 
ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

2.4.3. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação. 

2.4.4 - Servidor que esteja em desacordo com o Artigo 117 da Lei 8112/90, inciso 
X, ou seja, que participe de gerência ou administração de sociedade privada, 
personificada ou não personificada, exerça o comércio, exceto na qualidade de 
acionista, cotista, comanditário, bem como no caso previsto no Parágrafo Único, 
Inciso II, da mesma Lei, devidamente comprovado por intermédio de 
declaração do órgão de origem. 
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2.5. Somente será admitida a participação de cooperativa quando implementadas as 
condições do art. 28, inciso IV e, quando cabíveis, os ditames dos artigos 29-31, todos da 
Lei n.º 8.666/93; quando o fornecimento de bens e serviços a não-associados atenda aos 
objetivos sociais e esteja em conformidade com a Lei n.º 5.764/91 e suas alterações, 
conforme também decidiu o  STJ no AgRg REsp 2007/0025635-8. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (art. 3º, § 1º, do Decreto nº 
5.450/2005), no sítio: www.comprasnet.gov.br. 

3.2. Deverão ser previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico a 
autoridade competente do órgão promotor da licitação, o pregoeiro, os membros da equipe 
de apoio e os licitantes que participam do pregão na forma eletrônica (art. 3º, do Decreto nº 
5.450/2005). 

3.3. O credenciamento da licitante dependerá de registro atualizado no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito 
obrigatório para sua habilitação (art. 3º, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005). 

3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 
licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este pregão (art. 3º, § 6º, do Decreto nº 5.450/2005). 

3.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 
ao provedor do sistema ou ao DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO 
MINERAL – DNPM, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 3º, § 5º, do Decreto nº 
5.450/2005). 

4. DO ENVIO DA PROPOSTA 

4.1. A licitante responsabilizar-se-á formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 13, inciso III, do 
Decreto nº 5.450/2005). 

4.2. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 
processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão (art. 13, inciso IV, do Decreto nº 5.450/2005). 

4.3. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, as licitantes deverão encaminhar 
as propostas com a descrição do objeto ofertado e o preço com valor unitário e total, até a 
data e hora marcadas para abertura da sessão, horário de Brasília, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de 
recebimento de propostas (art. 21, do Decreto nº 5.450/2005). 

4.4. A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa da 
licitante (art. 21, § 1º, do Decreto nº 5.450/2005). 
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4.5. Para participação no pregão eletrônico, a licitante deverá manifestar em campo 
próprio do sistema eletrônico que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 
proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (art. 21, § 
2º, do Decreto nº 5.450/2005). 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitará a licitante às sanções previstas no Edital (art. 21, § 3º, do Decreto nº 5.450/2005). 

4.7. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada (art. 21, § 4º, do Decreto nº 5.450/2005). 

5.  DA PROPOSTA ESCRITA E SUA DIVULGAÇÃO 

5.1. A proposta de preços escrita deverá ser formulada e apresentada em uma via original, 
preferencialmente em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às 
expressões técnicas de uso corrente; 

5.2. A proposta deverá ser redigida com clareza e de forma objetiva, sem emendas, rasuras 
ou entrelinhas, devidamente datada, assinada, rubricada e numerada em todas as folhas 
pelo representante legal da proponente, devendo ser elaborada com os valores atualizados 
em relação à fase de lances do pregão, conforme modelo do ANEXO II - Modelo de 
Proposta, e conter ainda: (art. 21, caput, da IN 02/2008 SLTI/MP); 

5.2.1. Os preços unitários, e o valor total da proposta, conforme o disposto no 
instrumento convocatório, (art. 21, Inciso I, da IN 02/2008 SLTI/MP); 

5.2.2. Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de abertura da licitação. 

5.2.3. Especificação clara, completa e detalhada do serviço ofertado, em 
conformidade com o objeto do edital. 

5.2.4. Informação expressa de que os preços contidos na proposta incluem todas as 
despesas e custos diretos e indiretos, tais como: tributos, encargos sociais, 
trabalhistas e previdenciários, seguros, taxas, lucro e outros necessários ao fiel 
cumprimento do objeto, ficando quaisquer despesas omitidas da proposta ou 
incorretamente cotadas, consideradas inclusas nos preços, não podendo ser cogitado 
pleito de acréscimo, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto ser fornecido sem 
ônus adicional. 

5.2.5. Razão social, endereço, telefone/fax, e-mail, CNPJ, domicílio bancário 
(banco/agência/ conta-corrente/praça de pagamento), bem como nome e telefone do 
representante da empresa. 

5.3. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da proponente, 
das condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

5.4. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

5.5. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 
licitação exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 
da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.6. Caso a proposta apresente eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
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que favoreça a contratada, este será revertido como lucro durante a vigência da 
contratação, mas poderá ser objeto de negociação para a eventual prorrogação contratual. 

5.7. A licitante microempresa – ME – ou empresa de pequeno porte – EPP – deverá 
informar tal condição no ato do envio da proposta, por intermédio de funcionalidade 
disponível no Sistema, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, assumindo a proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 
termos, fornecer todos os materiais, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição, conforme Anexo I - 
Termo de Referência, deste Edital. 

5.9. Na data e horário estabelecidos no preâmbulo e em conformidade com o item 05 deste 
edital terão início à sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de 
preços recebidas e início da etapa de lances, de acordo com o § 4º e caput do art. 22 do 
Decreto n.º 5.450/05. 

6. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

6.1. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então 
as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
cuja importância deve corresponder ao valor total a ser ofertado, (art. 24, do Decreto nº. 
5.450/2005). 

6.2. Observado o horário fixado para a formulação de lance e as regras de sua aceitação, a 
licitante será imediatamente informada do seu recebimento e do valor consignado no 
registro, conforme § 1º, do art. 24, do Decreto nº 5.450/2005. 

6.3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital, conforme § 2º, do art. 24, do 
Decreto nº 5.450/2005. 

6.4. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, conforme § 3º, do art. 24, do Decreto nº 5.450/2005. 

6.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro, conforme § 4, do art. 24, do Decreto nº 5.450/2005. 

6.6. Durante a sessão pública, as licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação da licitante, conforme § 5º, do art. 24, do 
Decreto nº 5.450/2005. 

6.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro, de 
acordo com o § 6º do art. 24, do Decreto nº 5.450/2005. 

6.8. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo 
o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances, de acordo com o § 7º, do art. 
24, do Decreto nº 5.450/2005: e ainda: 

6.8.1. Identificará em coluna própria as ME/EPP participantes, fazendo comparação 
entre os valores da primeira colocada e das demais ME/EPP na ordem de 
classificação, desde que a primeira não seja uma ME/EPP. 

6.8.2. Nessas condições, a proposta que se encontrar na faixa de até 5% (cinco por 
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cento) acima da proposta de menor preço será considerada empatada com a primeira 
colocada e a licitante ME/EPP melhor classificada terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no 
prazo de cinco minutos controlados pelo Sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto, conforme § 2º e caput do art. 5º, do Decreto n º 6.204/2007. 

6.8.3. Caso a ME/EPP classificada em segundo lugar desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, o Sistema convocará as demais ME/EPPs participantes na mesma 
condição, na ordem de classificação, segundo o estabelecido no item anterior, 
conforme item II do § 4º do art. 5º do Decreto nº 6.204/2007. 

6.8.4. Caso sejam identificadas propostas de ME/EPPs empatadas em segundo lugar, 
na faixa dos 5% (cinco por cento) de diferença para a primeira colocada, o Sistema 
fará um sorteio eletrônico entre as licitantes, definindo e convocando 
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final de desempate, 
conforme item III do § 4º do art. 5º do Decreto nº 6.204/2007. 

6.8.5. Havendo êxito neste procedimento, o Sistema disponibilizará a nova 
classificação de fornecedores para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou sendo a 
melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP ou ainda não existindo ME/EPP 
participante, prevalecerá a classificação inicial. 

6.8.6. Somente após o procedimento de desempate, quando houver, e classificação 
final das licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor 
classificado em primeiro lugar. 

6.9. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à compatibilidade técnica com referência ao objeto do edital e do 
preço em relação ao estimado para contratação, verificando a habilitação da licitante 
conforme disposições do Edital (caput do art. 25 do Decreto nº 5.450/2005). O pregoeiro 
poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta a licitante que tenha 
apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o 
critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas 
neste Edital. 

6.9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelas demais licitantes, conforme § 9º, do art. 24 do Decreto nº 5.450/2005. 

6.10. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados, conforme § 10 do art. 24 do Decreto nº 5.450/2005. 

6.11. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação 
aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação. § 11 do art. 24 do 
Decreto nº 5.450/2005.  

6.12. A licitante detentora da melhor oferta deverá comprovar, a situação de regularidade, 
conforme ITEM 8 - DA HABILITAÇÃO , deste edital, em conformidade com os artigos 
28 a 31 da Lei nº 8.666/93, e suas alterações, podendo esta comprovação se dar mediante 
encaminhamento da documentação utilizando-se o próprio sistema Comprasnet através 
da funcionalidade “Convocar Anexos” ou via e-mail cpl@dnpm.gov.br, no prazo 
máximo de até 02 (duas) horas após solicitação do pregoeiro e com posterior 
encaminhamento do original ou cópia autenticada, no prazo de 02 (dois) dias úteis, para o 
endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 01, Bloco B, Brasília-DF, CEP: 70041-903. 
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7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1. Encerrada a etapa de lances e negociado o preço final da proposta classificada em 
primeiro lugar o pregoeiro efetuará o julgamento da citada proposta, decidindo sobre 
aceitação dos preços obtidos e habilitação para, em seguida, divulgar o resultado. (itens IV, 
VI e VIII do art. 11 do Decreto 5.450/2005). 

7.2. As propostas serão julgadas e adjudicadas, pelo MENOR PREÇO. 

7.3. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências de 
habilitação do Edital, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
Edital e o pregoeiro negociará com a licitante no próprio sistema, para que seja obtido 
preço menor. (§ 5º do art. 25 do Decreto 5.450/2005). 

7.4. As propostas serão desclassificadas nos seguintes casos: 

7.4.1. contenham vícios ou ilegalidades (Inciso I do art. 29 da IN 02/2008 
SLTI/MP); 

7.4.2. não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência 
(Inciso II do art. 29 da IN 02/2008 SLTI/MP); 

7.4.3. não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas 
ou apresentem irregularidades insanáveis; 

7.4.4. apresentem preços finais superiores ao valor máximo estabelecido pelo 
DNPM, através do edital, se recusando a negociá-lo no momento oportuno. (Inciso 
III do art. 29 da IN 02/2008 SLTI/MP); 

7.4.5. apresentarem preços que sejam manifestamente inexeqüíveis (Inciso IV do 
art. 29 da IN 02/2008 SLTI/MP); 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. A habilitação da licitante vencedora será verificada “on-line” no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, no sistema Cadastro de Inadimplentes – 
CADIN e  no sítio www.tst.jus.br/certidao  a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas , 
após a análise e julgamento da Proposta, devendo ainda incluir: 
 

8.1.1. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua 
habilitação, através de ferramenta específica no site www.comprasnet.gov.br.  
 
8.1.2. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de 
menores, conforme disposições contidas na Lei n°. 9.854, de 27 de outubro de 1999, 
Regulamentada pelo Decreto nº. 4.358, de 05 de setembro de 2002, através de 
ferramenta específica no site www.comprasnet.gov.br.  
 
8.1.3. Declaração de proposta independente, conforme regulamentação constante 
do Anexo I da IN nº 02, de 16 de setembro de 2009, atualizada, através de ferramenta 
específica no site www.comprasnet.gov.br. 

8.1.4. Um ou mais atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa 
licitante prestado ou estar prestando serviços compatíveis e pertinentes, com o objeto 
descrito no Anexo I deste Edital (Termo de Referência). 

8.1.5. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo cartório 
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distribuidor da sede da licitante ou certidão negativa de execução patrimonial, 
expedida pelo cartório distribuidor do domicílio da pessoa física (proprietária ou 
sócia da empresa licitante), dentro do prazo de validade estabelecido pelo emitente 
da certidão. (Inciso II do art.31 da Lei 8.666/93), e data de emissão não superior a 90 
(noventa) dias. 

8.1.6. Comprovação da boa situação financeira da licitante, aferida com base nos 
índices de liquidez geral (LG), solvência geral (SG) e liquidez corrente (LC) maiores 
que um (>1), analisadas e informadas automaticamente pelo SICAF, conforme item 
7-V da IN/MARE nº 05/95. 

8.1.7. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices referidos no subitem 8.1.6, deverão comprovar, mediante 
documentação, o capital mínimo de 10% do valor estimado para o contrato, de 
acordo com os §§ 2º e 3º, do artigo 31 da Lei nº. 8.666/93. 

8.1.8. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 
original, ou em cópia autenticada em cartório competente ou publicação em órgão da 
imprensa oficial ou em cópias simples acompanhadas do original para cotejamento. 

8.1.9. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 

8.1.10. Serão inabilitadas as empresas que não atenderem as exigências deste item 8 
do Edital. 

9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

9.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública ou por meio 
eletrônico via internet, no endereço:  cpl@dnpm.gov.br. , respeitando o horário comercial, 
qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica. (Art. 18 do 
decreto 5.450/2005); 

9.1.1. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do 
Edital e Termo de Referência/Plano de Trabalho, decidir sobre a impugnação no 
prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. (§ 1º do art. 18 do Decreto 5.450/2005); 

9.1.2. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada 
nova data para realização do certame. (§ 2º do art. 18 do Decreto 5.450/2005); 

9.1.3. Não serão aceitas petições de impugnação sem assinatura do representante 
legal da empresa; 

10. ESCLARECIMENTOS 

Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço:  cpl@dnpm.gov.br. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma 
imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, 
quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, 
ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contra-
razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
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(Art. 26 do Decreto 5.450/2005); 

11.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de 
recorrer, nos termos do subitem acima, importará a decadência desse direito, ficando o 
pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto a licitante declarada vencedora. (§ 1º do art. 26 
do Decreto 5.450/2005); 

11.3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. (§ 2º do art. 26 do Decreto 5.450/2005); 

11.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. (Art. 27 do 
Decreto 5.450/2005); 

11.5. Não serão conhecidos os recursos interpostos, sem manifestação prévia, em 
formulários próprios, no ato da sessão pública e, fora dos respectivos prazos legais, 
enviados por fax, bem como os que não contiverem a identificação ou assinatura do 
responsável legal ou representante da empresa. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. A adjudicação do objeto deste certame será viabilizada pelo pregoeiro, conforme 
estabelece o item IX do art. 11 do Decreto 5.450/2005, sempre que não houver recurso e 
homologada pela autoridade competente, conforme item VI, do art. 8º do Decreto 
5.450/2005; 

12.2. Havendo recurso e se na decisão ficar constatada a regularidade dos atos praticados, 
a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. (Art. 
27 do Decreto 5.450/2005). 

13. DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666/93 o DNPM designará, para acompanhar 
e fiscalizar a execução do contrato, um representante que adotará as orientações do art. 31 
e seguintes da IN 02/2008 SLTI/MP e suas alterações, e do Termo de Referência, anotando 
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o 
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados: 

13.1.1. As decisões e providências, que ultrapassarem a competência do 
representante do DNPM, deverão ser solicitadas à autoridade competente, em tempo 
hábil, para adoção das medidas convenientes; 

13.1.2. A adjudicatária deverá indicar um preposto para representá-la na execução do 
Contrato; 

13.1.3. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, 
deverão ser prontamente atendidas pela Adjudicatária sem ônus para o DNPM. 

14. DO PAGAMENTO 

14.1. O pagamento pelos serviços efetivamente prestados será efetuado, em moeda 
nacional, mediante depósito em conta-corrente na agência do banco indicado pela 
Adjudicatária, em até 20 (trinta) dias úteis contados do atesto e aceite definitivo dos 
serviços prestados e da apresentação da Nota Fiscal ou documento de cobrança 
correspondente acompanhados da documentação exigida neste Edital e Termo de 
Referência – Anexo I. (Alínea “a,” inciso XIV do art. 40 da Lei 8.666/93); 
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14.2 . A liberação do pagamento ficará condicionada à consulta prévia ao SICAF e 
CADIN , com resultado favorável; 

14.3 . Caso haja incorreção na Nota Fiscal/Fatura, os documentos de cobrança serão 
devolvidos para regularização e o prazo de pagamento reiniciado, não cabendo atualização 
financeira sob hipótese alguma. 

14.4. As despesas referentes à execução dos serviços objeto deste Pregão correrão a conta 
dos recursos consignados no Orçamento da União, previsto para o exercício de 2015, 
definidos no item 5 do anexo I, Termo de Referência; 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Conforme o disposto no art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, a adjudicatária 
que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu 
objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantido o direito a ampla defesa, ficará impedido de licitar e de 
contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
sem prejuízo das multas e sanções previstas no Capítulo IV, Seção II, artigo 86 a 88, da Lei 
nº. 8.666/93, com suas alterações e das demais cominações legais; 

15.2. Além do previsto no subitem anterior, pelo descumprimento total ou parcial das 
obrigações assumidas, caso a Adjudicatária venha a incorrer em uma das situações 
previstas no art. 78, incisos I a XI da Lei nº 8.666/93, e, segundo a gravidade da falta 
cometida, aplicar as seguintes sanções: 

15.2.1. Advertência, nos termos da Lei; 

15.2.2. Multa de mora de 0,067% (sessenta e sete milésimo de ponto percentual) 
do valor do total do Contrato, por dia de atraso e limitados ao trigésimo dia, no 
caso de descumprimento dos prazos deste instrumento convocatório, limitado à 
parcela em atraso; 
 
15.2.3. Multa compensatória de 2% (dois por cento) do valor total do Contrato por 
infração de qualquer cláusula ou condições pactuadas, exceto pelo 
descumprimento dos prazos, respeitados os limites que caracterizem efeitos 
confiscatórios; 
 

15.2.4. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de 
contratar com a Administração por prazo de até 5 (cinco) anos, pelo motivo de não 
assinar o contrato; deixar de apresentar documentação exigida ou apresentar 
documentação falsa; ensejar o retardamento da execução de seu objeto; não mantiver 
a proposta; falhar ou fraudar a execução do contrato; comportar-se de modo 
inidôneo; fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal; cometer reincidência a 
infração cumulada com inércia no atendimento das determinações contratuais; 

15.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração dos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem 
15.2.4. 

15.3. As sanções previstas nas alíneas "15.2.1”, “15.2.4" e “15.2.5” supra, poderão ser 
aplicadas juntamente com a letra “15.2.2” ou “15.2.3” facultada à prévia e ampla defesa da 
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CONTRATADA , no prazo de 05 (cinco) dias úteis depois do recebimento da notificação. 

15.4. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas pela Administração, 
observadas, porém o direito a prévia e ampla defesa por parte da CONTRATADA , dentro 
do prazo de 05 (cinco) dias úteis depois de receber a notificação. 

15.5. Sanções referidas nas alíneas “15.2.1”, “15.2.2”, “15.2.3”, “15.2.4” e “15.2.5” desta 
Cláusula serão aplicadas conforme abaixo, garantido o devido processo legal: 

a) O Senhor Ministro de Minas e Energia, nos casos da alínea “15.2.5”; 

b) O Senhor Diretor Geral do DNPM, nos casos da alínea “15.2.4”; 

c) O senhor Diretor de Gestão Administrativa do DNPM, nos casos da alínea 
“15.2.1”, “15.2.2” e “15.2.3”. 

15.6. Das penalidades aplicadas caberá RECURSO, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
observados o procedimento estabelecido no artigo 109 da Lei nº 8.666/93, dirigido à 
autoridade superior por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão. 

15.7. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá a Contratada pela sua diferença que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pelo DNPM ou cobrada judicialmente; 

15.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão 
de licitar, a Contratada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das 
multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

15.9. As multas aplicadas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 
data da notificação, podendo a Administração descontar o seu valor da Nota Fiscal ou 
Documento de Cobrança, independente de notificação, por ocasião de seu pagamento, ou 
cobrá-las judicialmente, segundo da Lei nº. 6.830/80, com os encargos correspondentes. 

 

17. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

17.1. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente 
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar sua 
revogação, ou ser anulada por ilegalidade declarada de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito devidamente fundamentado (art. 29 do Decreto 
5.450/2005). 

17.2. A anulação da presente licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 
indenizar, ressalvado o direito do contratado de boa fé de ser ressarcido pelos encargos que 
tiver suportado no cumprimento do contrato (parágrafo §2º do art. 29 do Decreto 
5.450/2005). 

17.3. No caso de revogação ou anulação da presente licitação ficam assegurados o 
contraditório e a ampla defesa (§3º, do art. 49, da Lei 8.666/93). 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS FINAIS 

18.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente não previsto neste 
Edital que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
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transferida, mediante comunicação do pregoeiro e aviso no sítio www.comprasnet.gov.br, 
informando nova data e horário. 

18.2. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, 
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo 
desde a realização da sessão pública (art. 43, inciso VI § 3º da Lei 8.666/93).  

18.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do 
serviço pela Administração. 

18.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de 
expediente normal, conforme § único e caput do art. 110 da Lei 8.666/1993. 

18.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 

18.6. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.7. A contratação se dará através de emissão de nota de empenho em favor da 
empresa vencedora conforme Art. 62, parágrafo 2° da  lei 8666/1993.  

18.8. Quaisquer informações complementares sobre este Edital e seus Anexos poderão 
ser obtidas através do endereço eletrônico: cpl@dnpm.gov.br ou no sítio 
www.comprasnet.gov.br.  

18.9. O Foro para solucionar os possíveis litígios que decorrerem deste procedimento 
licitatório será o da Justiça Federal, Seção Judiciária de Brasília-DF. 

 

Brasília-DF, 02 de outubro de 2015. 

 

 

CLAUDEMBERQUE MONTEIRO FERREIRA 
Pregoeiro Oficial do DNPM 
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Ministério de Minas e Energia 

DIRETORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 
Coordenação Geral de Administração 

Divisão de Engenharia 

 
ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 013/DENGE-DNPM/2015 

 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃ O DE SERVIÇOS 
DE LIMPEZA ROBOTIZADA, POR ESCOVAÇÃO MECÂNICA, NOS DUTOS DE 
INSUFLAMENTO DE AR CONDICIONADO, NO EDIFÍCIO SEDE D O DNPM, EM 

BRASÍLIA-DF.  
 

 
1. JUSTIFICATIVA 

 
O uso contínuo do ar condicionado central do Edifício Sede do DNPM, em Brasília-DF, possibilita 

o acúmulo de poeira o que é nocivo à saúde dos funcionários e que torna o ambiente insalubre, 
conforme podem comprovar as fotos a seguir: 

 
 

  
 
 
Percebe-se, portanto, a necessidade de que se proceda à execução dos serviços de limpeza 

robotizada, por escovação mecânica, nos dutos de ar condicionado para que se mantenha o 
insuflamento e a distribuição de ar saudáveis.    

 
  

 2. OBJETO 
 

Execução dos serviços de limpeza robotizada, por escovação mecânica, nos dutos de insuflamento 
e ramais de distribuição de ar condicionado, localizados no teto da circulação no Edifício Sede do 
DNPM, em Brasília-DF.  
 
 
 3. LOCAL DOS SERVIÇOS 

 
Dutos de insuflamento e ramais de distribuição de ar condicionado, localizados no teto da 

circulação no Edifício Sede do DNPM, no SAN, Quadra 01, Bloco “B”, em Brasília-DF. 
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4. ESPECIFICAÇÕES  
 

A quantidade estimada em metros lineares para a execução deste serviço está discriminada 
abaixo, por pavimento: 

 
- Subsolo: 140,00 metros lineares 
- Térreo: 100,00 metros lineares 
- 1° Pavimento: 140,00 metros lineares 
- 2° Pavimento: 140,00 metros lineares 
- 3° Pavimento: 140,00 metros lineares. 
 
Totalizando 660,00 (seiscentos e sessenta) metros lineares para todo o edifício. 
 
Os serviços de limpeza robotizada, por escovação mecânica, nos dutos de insuflamento e 

ramais de distribuição (com as suas grelhas correspondentes) de ar condicionado necessários a executar 
deverão seguir, no mínimo, os seguintes passos:  

 
a. Inspeção visual inicial (com gravação em CD-ROM em cores para arquivo) dos dutos e 

ramais;  
b. Execução de limpeza mecânica dos dutos e ramais; 
c. Execução de higienização dos dutos e ramais; 
d. Inspeção visual final (com gravação em CD-ROM em cores para arquivo) dos dutos e 

ramais; 
e. Confecção do “As Built” dos trechos dos dutos de insuflamento e ramais de distribuição 

de ar condicionado que sofrerão processo de limpeza mecânica. 
 
OBSERVAÇÃO: 
 

1. A execução dos serviços acima deverá obedecer no que couber, a Portaria nº 3523 
do Ministério da Saúde, a Resolução 09/03 da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária e a NBR 14679 (da ABNT), bem como as demais recomendações 
existentes e pertinentes ao assunto; 

 
2. Deverão ser entregues ao DNPM os trabalhos resultantes constantes das alíneas 

”a”, “d” e “e” deste item; 
 

3. A execução dos serviços, aqui discriminados, não deverá interferir na rotina de 
trabalho dos servidores do DNPM. Portanto, seria mais conveniente que esses 
serviços fossem executados fora do horário comercial, de preferência à noite, ou 
nos fins de semana durante o dia. 

 
 

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos consignados ao 
DNPM no Orçamento Geral da União para o exercício de 2015, a cargo do Departamento 
Nacional de Produção Mineral - DNPM, com: 

Programa de Trabalho: 22.122.2119.2000.0001 –Reforma de Unidades do DNPM 
nacional 

PTRES: 091661. 

Plano orçamentário 001 – Reforma do DNPM-Sede 

Natureza de Despesa: 33.90.39.16 – Manutenção e Conservação de Bens Imóveis 
próprios. 
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SIASG: 002771 
 
 
6. CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 
6.1 A Proposta de cada empresa licitante deverá conter: 

 
a) Preço Total da execução dos serviços, incluindo todas as despesas referentes a 
ferramentas, materiais, acessórios, equipamentos, fretes, seguros, mão-de-obra, 
transportes, alimentação, encargos sociais, taxas, impostos, limpeza do local dos serviços, 
remoção de entulho e todo o fornecimento dos materiais que forem necessários à 
execução dos serviços, objeto deste Projeto Básico; 
 
b) Prazo Total de conclusão dos serviços, não superior a 30 (trinta) dias, após a emissão 
da Nota de Empenho do DNPM; 

 
c) Prazo de Garantia da execução dos serviços: a partir do recebimento dos serviços 
pelo DNPM;  
 
d) Prazo de Validade da Proposta;  
 
e) Dados Cadastrais da empresa licitante contendo: 
-Inscrição no CGC/MF; 
-Inscrição no CF/UF; 
-Nome e/ou número do Banco para depósito do pagamento da empresa; nome e/ou 
número da Agência Bancária; número da sua Conta-corrente. 
 

6.2 Pagamentos – O pagamento da execução dos serviços deverá ser efetuado em uma só etapa, 
conforme a conferência pela Fiscalização do DNPM da conclusão desses serviços, considerando-se 
a apresentação da Nota Fiscal (Fatura dos Serviços) emitida pela Contratada.  
 
6.3 Projetos – O DNPM colocará à disposição dos licitantes, os projetos contendo o layout da área 
no endereço referenciado no item 3.0 deste Projeto Básico.  

 
6.4 Vistorias – As empresas interessadas deverão realizar vistoria – a ser marcada pelo telefone 
(61) 3312-6829, no horário normal de expediente (das 8:30h às 12:00h e das 14:00 às 17:30h – no 
Edifício Sede do DNPM, no endereço constante do item 3.0 deste Projeto Básico, para verificação 
das condições atuais dos dutos de insuflamento e ramais de distribuição (com as grelhas 
correspondentes) de ar condicionado, localizados no teto da circulação do Edifício Sede do 
DNPM, não sendo admitida pelo DNPM qualquer reclamação de desconhecimento da situação 
existente.        

 
6.5 Legislações e Normas Vigentes – A execução dos serviços, objeto deste projeto básico, 
deverá obedecer além da portaria, resolução, norma e recomendações contidas no item 4.0 e 
também às legislações federal e distrital, as recomendações do CREA e das entidades técnicas que 
tratam do Meio Ambiente e do controle da Qualidade do Ar em interiores.  

 
 

Brasília, 02 de julho de 2015. 
 
 

MARIANA MARTINO CALDEIRA 
Analista Administrativo – Engª Civil  
Chefe da DENGE/DGADM/DNPM 

SIAPE: 1567460 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 
(em papel timbrado da empresa) 

 
 
AO 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL 
PREGÃO Nº     /2015-DNPM 
 

Proposta que faz a empresa ___, para manutenção predial, consoante o disposto no Termo 
de Referência para prestação de serviço de limpeza robotizada dos dutos de insuflamento e 
ramais de distribuição de ar condicionado.  

 
 

ITEM  DESCRIÇÃO QT Valor Unitário  Valor Total  

01 

Serviço de limpeza 
robotizada dos dutos de 
insuflamento e ramais de 
distribuição de ar 
condicionado. 
 

01 serviço 
limpeza   

 
Declaramos que concordamos e que cumpriremos todas as prescrições constantes do 

Edital de Pregão supracitado e seus Anexos. 
 
Declaramos os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais 

como: custos diretos e indiretos, tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 
seguros, taxas, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto, sendo quaisquer 
tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, 
considerados inclusos nos preços, não podendo ser cogitado pleito de acréscimo, a esse ou 
qualquer título, devendo o objeto ser fornecido sem ônus adicional. 

 
Prazo de validade da proposta, ____ (______) dias, a contar da data de abertura da 

licitação. 
 
Razão Social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ, domicílio bancário 

(banco/agência/conta-corrente), bem como o nome e telefone do representante da empresa: 
 
Obs.: a proposta deverá ter oferta firme e precisa, contendo o preço unitário e total por 

item, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais 
de um resultado. 

 
Em anexo: Documentação prevista neste Edital. 
 

Brasília – DF ____ de _______ de 2015 
 
 
 
 


